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O conceito de segurança alimentar é histórico e 
socialmente construído e, como todo conceito, evolui à medida 
que avança a história da humanidade, alteram-se a organiza-
ção social e as relações de poder (VALENTE, 2002). O termo 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) passou a ser ado-
tado no Brasil em 1996 durante o processo preparatório para 
a Cúpula Mundial de Alimentação. Posteriormente, em 1998, 
foi criado o Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (Fbsan). 
As dimensões sociais, ambientais e de saúde foram in-
corporadas de forma mais clara no conceito de SAN por oca-
-
da-PE, em março de 2004. O conceito adotado pelo Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) no 
Brasil atualmente é:
 (...) a Segurança Alimentar e Nutricional consiste na 
realização do direito de todos ao acesso regular e per-
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-
ciente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares pro-
motoras de saúde que respeitem a diversidade cultural 
e que sejam ambiental, cultural, econômica e social-
mente sustentáveis” (BRASIL, 2006).
-
Adequada (DHAA), conforme previsto na Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (1948) e no Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Pidesc). Paralela-
mente, a Cúpula Mundial da Alimentação deu visibilidade ao 
papel fundamental do DHAA para a garantia da Segurança 
Alimentar e Nutricional. Dessa forma, a SAN passou a ser 
entendida como uma possível estratégia para garantir a todos 
o DHAA (CONSEA, 2009; BURITY et al., 2010).
A construção do conceito de SAN e seus importantes 
avanços foram obtidos por meio da participação da socieda-
de civil com a proposta de uma agenda que assegurasse o 
Direito Humano à Alimentação Adequada na forma de po-
líticas públicas de promoção da SAN de todos. O resultado 
dessa mobilização social foi a aprovação da Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Losan) pelo Congresso 
Nacional sancionada pelo Presidente da República em 15 de 
setembro de 2006.
A LOSAN instituiu o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Sisan) que é ferramenta fundamen-
tal para a promoção e a garantia do DHAA como objetivo e 
meta da política institucional da SAN (MALUF, 2009; BURI-
TY et al., 2010). A Constituição Federal de 1988 incorporou 
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no rol dos direitos sociais, através da Emenda Constitucional 
64/2010, o direito humano à alimentação. 
A efetivação do direito à alimentação requer políticas 
públicas de abastecimento que se sobreponham às lógicas pri-
vadas estritamente mercantis geralmente não participativas. 
Uma política de abastecimento alimentar deve ser regida por 
valores compatíveis com os direitos humanos, reforçado pelo 
Consea, com destaque ao princípio da soberania alimentar, 
-
rantam a Segurança Alimentar e Nutricional de seus 
povos, incluindo aí o direito à preservação de práticas 
alimentares e de produção tradicionais de cada cultura 
(SCHUTTER, 2002).
As políticas de SAN no Acre tiveram como início em 
1999 com a inclusão de Rio Branco no projeto piloto sobre Pla-
nejamento Participativo em Segurança Alimentar na Comu-
nidade executado pela Pastoral da Criança Nacional em cinco 
formação dos interlocutores conduzidas por técnicos do Ins-
tituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase) e 
membros do Fórum Brasileiro de Segurança e Soberania Ali-
mentar e Nutricional (Fbssan).
O projeto foi apresentado ao Governo do Estado do 
Acre com o objetivo de sensibilização para a causa da SAN, vi-
sando a criação de um fórum local para discussão de assuntos 
relativos a SAN. Em setembro de 1999, foi realizado o I Semi-
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nário sobre SAN no Acre organizado pela coordenação da Pas-
toral da Criança Estadual e pelo Grupo de Pesquisa e Exten-
da Casa Civil do Governo do Acre. 
do Acre como forma de mobilizar a sociedade civil e órgãos 
governamentais para a criação do Conselho Estadual de Se-
gurança Alimentar do Acre e de garantir a participação de 
O Consea - Acre foi instalado através de Decreto Go-
vernamental 9.824/2004 em 23 de março estando vinculado 
ao gabinete do vice-governador, em caráter permanente, como 
órgão consultivo e propositivo de assessoramento imediato ao 
políticas públicas e diretrizes para a Política Estadual de Se-
gurança Alimentar e Nutricional do Acre.
No ano de 2009, foi publicado o Decreto Governamen-
tal 4.063/2004 que altera o decreto de criação do Consea-A-
cre, alterando a vinculação para a Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social - SEDS. Posteriormente, foi criada a 
Câmara Intersectaria de Segurança Alimentar e Nutricional 
no âmbito do Governo do Estado do Acre (Caisan Acre) atra-
vés do Decreto 2.803 de 25 de outubro de 2011.
O Consea Acre esteve atuante em diversos momentos 
da construção da história da SAN como: a) - implantação do 
primeiro Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) no Acre 
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estaduais e municipais, além de representantes do governo e 
da sociedade civil capital e do interior do estado.
-
al de SAN, em Rio Branco, propondo-se a dar visibilidade às 
questões de Segurança Alimentar e Nutricional da população 
acreana, e foi elaborada uma Carta Política contendo enca-
minhamentos a respeito de diversos assuntos ligados à SAN 
como: acesso ao crédito, PAA, Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE), Programa Bolsa Família, desenvolvi-
mento rural, saúde, nutrição, pesca, vigilância sanitária, eco-
nomia solidária, cultura alimentar, biodiversidade, educação, 
pesquisa, participação e controle social (ACRE, 2018).
O estado do Acre aderiu em 2011 ao Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan). O sistema se 
encontra em fase de implementação no âmbito estadual e em 
planejamento para a implantação nos 21 municípios. O mu-
nicípio de Rio Branco foi a primeira capital da região Norte a 
componentes essenciais:  Consea municipal, Caisan munici-
pal e a Losan municipal que está em tramitação na câmara 
Branco é a articulação do Plano Municipal de SAN.
Para 2018, foi programado o lançamento do Plano Es-
tadual de Segurança Alimentar e Nutricional (Pesan Acre), 
que foi construído de forma participativa com a sociedade ci-
vil organizada e gestores públicos estaduais e municipais.  O 
Sisan Rio Branco ainda está se estruturando e pouco conheci-
do, sendo restrito à sociedade de forma geral. A implantação 
do Pesan Acre ainda carece do envolvimento das populações 
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locais. Nesse contexto, foi estruturado um Plano de Seguran-
com a conclusão do atual Plano Plurianual do Estado (PPA 
2016-2019). 
O primeiro Pesan Acre foi elaborado tendo como pon-
e municipais para sua construção. Assim, foram reunidas as 
-
e as metas elencadas no PPA 2016-2019.  A estruturação do 
enfrentados na SAN pelo Acre nos próximos dois anos. 
A partir de dados do diagnóstico das políticas, projetos 
e ações de SAN no estado do Acre (Dppasan, 2017), publicações 
possível traçar aspectos da produção e do acesso aos alimentos 
no Acre sob a ótica das dimensões e características da SAN.
Produção agropecuária local: o setor agropecuário 
é o terceiro que mais contribui com o valor econômico adicio-
nado no Acre, com 10,73 % de participação. Em 2011, a pro-
dução agropecuária ocupava o segundo lugar com 17,03 % do 
valor econômico adicionado (ACRE, 2013). 
A importância da produção agropecuária sobre a segu-
rança alimentar e nutricional está relacionada à oferta de ali-
mentos de origem vegetal e animal com qualidade e constância 
regulares. O censo agropecuário realizado em 2006 revelou que 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
743
existe 29.483 estabelecimentos rurais no Acre ocupando área 
total de 3.528.543 hectares (21,5%). Aproximadamente 25.000 
estabelecimentos são da agricultura familiar (IBGE, 2010).
A piscicultura foi a atividade de maior destaque no 
Acre nos últimos anos, apresentando crescimento de 57,1% 
entre os anos de 2013 e 2015. A quantidade de pescado 
produzido em 2016 no Acre foi 4.417,5 toneladas, com um 
valor de produção total de R$ 33.114.000,00 (IBGE, 2016). 
Os investimentos do Governo do Acre no fortalecimento 
da piscicultura atingiram R$ 24.288.000,00 em 2013 e R$ 
45.614.000,00 no ano de 2015. Os municípios de Rio Branco, 
Cruzeiro do Sul e Senador Guiomard lideraram a produção 
de pescado (ACRE, 2017).
Entre 1998 e 2008, a agricultura apresentou um in-
cremento de 34% na área cultivada no Acre, passando de 82,6 
para 110,4 mil hectares cultivados (IBGE, 2010). O valor bruto 
da produção das lavouras temporárias, em 2015, alcançou R$ 
458.202.000,00, enquanto que as lavouras permanentes atin-
giram R$ 93.687.000,00. Das culturas permanentes a banana 
é a mais importante, com 69 % de participação no valor da 
produção seguida da laranja (7%), café (5%) e borracha (5%). 
Entre as lavouras anuais, destaca-se a expansão da produção 
de mandioca e milho (ACRE, 2017).
No período entre 1998 a 2008, o plantel do rebanho 
bovino do Acre aumentou 168% e a produção de carne teve um 
aumento de 157 %. No caso da produção de leite, observou-se 
elevação de 113 %, gerando um aumento de 335% no valor 
bruto da produção (ACRE, 2017).
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Produção extrativista vegetal: A produção extrati-
vista acreana foi historicamente importante no Acre através 
do extrativismo da castanha-do-brasil e da seringueira, estan-
a castanha e a madeira são os produtos com maior expressão 
no extrativismo vegetal (ACRE, 2018).
No período de 2011 a 2015, a exploração do açaí soltei-
ro foi a espécie de maior destaque pelo crescimento expressivo 
da quantidade extraída (221 %) e do valor da produção (464 %).
Em 2015, o extrativismo da castanha e do açaí contri-
buíram juntos com R$ 46.371.000,00 (57,42%) do valor adicio-
nado. A lenha e a madeira em tora, somadas, representaram 
38,38% do valor adicionado no mesmo ano (ACRE, 2017). Des-
não madeireiros ainda exerce um papel importante na econo-
mia local na renda, combate à insegurança alimentar e con-
Política de acesso à assistência técnica e extensão 
rural: 
-
nica e Extensão Rural e vem passando por um processo de mu-
-
verno do Estado do Acre é de responsabilidade da Secretaria de 
Atualmente esse serviço foi, em parte, terceirizado 
para empresas credenciadas no Sistema Informatizado de As-
responsabilidade do Instituto Nacional de Colonização e Re-
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forma Agrária (Incra) através da Secretaria Especial de Agri-
cultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (Sead) vincu-
de serviços constituídos por empresas privadas e ONGs.
técnica regular e de base agroecológica junto aos agriculto-
res familiares, incluindo o atendimento às comunidades in-
dígenas. Aproximadamente 15.300 agricultores familiares re-
garantida até 2014.  Apesar desses registros, a análise do 
Ater não foi incluída como programa ou projeto no sistema de 
monitoramento, instrumento de acompanhamento das ações 
do governo federal (Dppasan, 2017). Assim, diversos projetos 
-
nios foram encerrados, ocorrendo falha no atendimento das 
demandas dos agricultores familiares.
-
dades de uso da terra no qual podem ser observados extremos: 
de um lado ocorre alta preservação ambiental com o estado 
-
degradados com extensas áreas de pastagem, exploração pre-
por uma parte dos agricultores familiares que adotam práticas 
agropecuárias pouco sustentáveis (SANTOS; SIVIERO, 2015).
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foi marcado por uma grande mobilização social em busca de 
que expulsava pequenos agricultores, extrativistas e indíge-
nas de suas terras, ameaçando a perda de seu conhecimento, 
identidade cultural e modo de vida. 
-
truir uma proposta de desenvolvimento capaz de conciliar o 
desenvolvimento econômico e social com a conservação am-
biental com valorização da diversidade cultural dos povos 
tradicionais e indígenas, uso adequado dos recursos naturais, 
geração de renda e melhoria da qualidade de vida das popula-
 Nesse contexto, algumas iniciativas ligadas à produ-
ção agroecológica no Acre foram adotadas por grupos de agri-
cultores familiares indígenas e extrativistas, associações de 
produtores, ONGs e sindicatos. Merece destaque para a cria-
ção da Feira Orgânica de Produtos Naturais de Rio Branco, 
em 1998, que impulsiona o estabelecimento da agroecologia 
devido à venda direta de produtos orgânicos ao consumidor 
(SANTOS; SIVIERO, 2013).   Paralelamente, foi criada a As-
Amazônia), que auxilia na capacitação de agricultores, visan-
Um dos marcos históricos da agroecologia no Acre é a 
-
vilegiados para a implantação de modelos produtivos menos 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
747
agressivos à natureza em diversos municípios do Acre. A mis-
são dos polos é fortalecida pelo modo de organização social e 
produtiva da produção camponesa e familiar. A localização dos 
polos foi idealizada para ocupar áreas do cinturão verde das 
cidades do Acre, o que facilita o acesso ao público e alavanca a 
oferta de alimentos saudáveis com baixo impacto ambiental. 
Entretanto, o Acre importa boa parte de alimentos 
convencionais e orgânicos de outras regiões do Brasil, devido 
afatores como: baixa tradição agrícola; reduzida oferta de mão 
de obra especializada; alta distância do mercado de insumos; 
desarticulação de instituições e das políticas públicas para o 
setor agroecológico e a falta de tecnologia adaptada para a 
realidade da produção local. 
O uso de agrotóxicos no Acre: O Brasil tem papel de 
destaque no uso indiscriminado de agrotóxicos, sendo o maior 
vigésimo quarto consumidor de agrotóxicos do Brasil, com 
714.603 kg em 2013, esse dado representa 5,41 kg de agrotó-
xicos aplicados por hectare de área plantada. Essa quantidade 
supera os estados do Amapá, Paraíba, Sergipe, Rio Grande do 
Norte e Amazonas. Por outro lado, até o ano de 2014 o Acre 
(DPPASAN, 2017).
O Estado publicou a lei 2843/2014 que dispõe sobre 
de agrotóxicos, delegando o controle sobre o uso e comércio 
dos agrotóxicos no território estadual ao Instituto de Defesa 
Agropecuária e Florestal do Acre (IDAF) (ACRE/IDAF, 2016).
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Em 2017, teve início a instalação do Fórum Acreano 
de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos, com o objetivo de 
integrar o estado às discussões no âmbito do Fórum Nacional 
de discussão sobre o uso de agrotóxicos. O espaço de debate 
aberto pela criação do fórum estadual visa implementar ações 
de proteção do meio ambiente, saúde do trabalhador e do con-
sumidor no que se refere aos impactos negativos ocasionados 
pelo uso indiscriminado de agrotóxicos (MPAC, 2017).
Abastecimento de alimentos no Acre: Em uma pers-
pectiva multidimensional, o abastecimento alimentar é com-
preendido como: 
(...) o conjunto diverso de atividades mediando a pro-
dução e o consumo de alimentos, que permite articular 
a promoção de modelos de produção socialmente equi-
tativos, ambientalmente sustentáveis e culturalmente 
adequados, e a ampliação do acesso a uma alimentação 
adequada e saudável (CONSEA, 2014a).
complexidade do abastecimento alimentar no contexto con-
A abordagem também confronta o atual modelo hegemônico 
de abastecimento alimentar operado por grandes redes de 
comercialização através de hipermercados gerador de impac-
-
ciais, ambientais e de saúde da sociedade atual (AHUMADA; 
VILLALOBOS, 2009). 
As centrais de abastecimento alimentar geridos pelo 
Estado são 
comercialização da produção, operando em sete municípios: 
Sena Madureira, Manoel Urbano, Cruzeiro do Sul, Senador 
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Guiomard, Acrelândia, Plácido de Castro e Xapuri. As cen-
armazenamento de grãos, como milho e arroz. 
Outras duas unidades de comercialização de maior di-
mensão operam no Acre. A primeira em Cruzeiro do Sul, deno-
minada Central de Comercialização do Território da Cidadania 
no Vale do Juruá, e a segunda situada na Regional Baixo Acre, 
denominada Central de Abastecimento e Comercialização de 
Rio Branco (Ceasa Rio Branco). A Central do Vale do Juruá 
comercializou 72 tipos de produtos agrícolas e extrativistas da 
agricultura familiar, no segundo semestre de 2013, gerando 
R$ 1.445.748,00 (DPPASAN, 2017). A Ceasa Rio Branco aten-
de, em média, 363 agricultores familiares e, em 2013, gerou a 
comercialização de 17.000 toneladas de alimentos (Figura 1).
Figura 1 - Oferta de alimentos pela Ceasa Rio Branco em toneladas 
em 2013.
Fonte: (Dppasan, 2017).
Os municípios acreanos que mais comercializaram na 
Ceasa Rio Branco em 2013 foram: Acrelândia; Assis Brasil; 
Brasiléia; Bujari; Capixaba; Cruzeiro do Sul; Feijó; Manoel 
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Urbano; Plácido de Castro; Porto Acre; Rio Branco; Sena Ma-
dureira; Senador Guiomard; Tarauacá e Xapuri. 
Na Ceasa Rio Branco, são comercializados produtos 
de origem vegetal e animal importados de outros estados do 
Brasil, nem sempre da agricultura familiar, como: São Pau-
lo, Pará, Mato Grosso, Amazonas e Rondônia. Na Central de 
Abastecimento do Vale do Juruá, a maioria dos produtos são 
oriundos da agricultura familiar (DPPASAN, 2017).
A Ceasa Rio Branco é um dos principais pontos de co-
mercialização e distribuição dos alimentos do PAA. Na Ceasa 
Rio Branco, foi implantado o Banco de Alimentos, visando mi-
nimizar o desperdício de alimentos, estimado em 30% entre a 
produção e o ponto de venda. Os alimentos após seleção são 
-
tárias.
Acesso à alimentação saudável e padrão de 
consumo local: O acesso aos alimentos saudáveis no Acre 
-
ção de insegurança alimentar e nutricional. A análise de da-
dos de aquisição alimentar domiciliar per capita anual, com 
base na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), permite 
avaliar a quantidade e a qualidade da alimentação da popu-
lação do Acre. 
-
sição de alimentos. A renda média da população acreana 
oriunda do trabalho é 63,02%, sendo similar à média brasi-
leira (63,09%). No entanto, a renda das famílias resultante 
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de programas sociais, como: aposentadorias, pensões e acesso 
-
gam a apenas 10,04 % abaixo dos 19,35% da média brasileira 
(IBGE, 2009). 
De acordo com dados da Pesquisa de Orçamento Fa-
miliar, a população do Acre destinou 26,53% do total da renda 
brasileira foi de 19,75%, superando apenas a despesa com ha-
bitação no Acre e no Brasil. A média acreana per capita de 
aquisição de alimentos por domicílio superou a média brasi-
leira em relação às féculas, farinhas, massas e carnes estan-
do abaixo da média de consumo brasileiro em relação a cere-
ais, legumes, hortaliças, frutas, aves, ovos e laticínios (IBGE, 
2009).
No contexto estadual, merece atenção a baixa aquisi-
ção local de pescado com apenas 10,69 kg/pessoa/ano se com-
parado com a média de 17,54 kg/pessoa/ano da região Nor-
te. Outro aspecto importante revelado por essa pesquisa, é 
a relação entre a aquisição de hortaliças produtos essenciais 
para uma vida saudável e o rendimento mensal familiar. 
Na região Norte, a aquisição de hortaliças por pes-
soa com renda até R$ 830,00 é de 17,01 kg e de 41,30 kg/
pessoa se a renda familiar é acima de R$ 6.225,00, revelan-
do um consumo 242,80% maior da população mais abastada. 
No caso do consumo de frutas, as pessoas de classes mais 
alta consomem 385,9 % a mais que a população pobre (IBGE, 
2010). Esses dados reforçam a importância de políticas pú-
blicas que busquem promover o acesso a alimentos saudáveis 
com preços mais acessíveis às populações de baixa renda, 
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elevando a oferta de alimentos em quantidade e a qualidade 
via programas de SAN.
Em 2003 foi criado o Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA) no âmbito do Programa Fome Zero. O obje-
tivo principal era assegurar o acesso aos alimentos, espe-
cialmente, para as instituições assistenciais que atendem 
pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricio-
agricultura familiar. 
Em 2011, o PAA no Acre investiu cerca de R$ 6.000.0000 
-
tidades e 673 agricultores familiares (ACRE, 2013). Em 2015, 
o PAA se expandiu para os 22 municípios do Acre com inves-
71.000 mil consumidores, 2.000 agricultores familiares 393 
instituições com destaque aos municípios de Rio Branco, Cru-
zeiro do Sul e Porto Acre (ACRE, 2017; MDS, 2016).
Os resultados do ano de 2017 mostram uma forte re-
dução dos recursos investidos no PAA.  O volume de recurso 
em 2017 foi de R$ 2,5 milhões, proporcionando a comercializa-
ção de 52 variedades de produtos, perfazendo um total de 875 
entidades e 1.668 famílias de agricultores. O investimento no 
PAA previsto para o ano de 2018 através de recursos do Minis-
tério do Desenvolvimento Social e Agrário é de R$ 3,5 milhões 
(DPPASAN, 2017).
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Os alimentos adquiridos pelo PAA são distribuídos 
para programas sociais públicos, abastecendo creches, esco-
las, cozinhas comunitárias, restaurantes populares, escolas da 
rede estadual e municipal de ensino, pacientes em hospitais 
de reduzir o índice de insegurança alimentar e nutricional. O 
maior entrave tem sido o escoamento da produção devido às 
más condições das estradas vicinais, precariedade de meios 
de transporte e redução de recursos do governo federal (Dppa-
san, 2017). 
Outra iniciativa de acesso aos alimentos saudáveis 
pela população é o Programa Nacional de Alimentação Es-
colar (PNAE) implantado em 1955. O PNAE é tem relação 
direta com a SAN, pois busca contribuir para o desenvolvi-
mento, aprendizagem, rendimento escolar e para a formação 
de hábitos alimentares saudáveis entre estudantes através de 
ações de educação alimentar e nutricional e da alimentação 
escolar saudável (BRASIL, 2018). 
Segundo a Secretaria de Educação do Acre, as cau-
-
culta a realização de um programa de formação continuada, 
e rotatividade das merendeiras da rede de educação pública 
devido à terceirização; e c) falta de ações permanentes de 
educação alimentar sobre o reaproveitamento dos alimentos 
(Dppasan, 2017).
Segundo o Setor de Alimentação Escolar da Secretaria 
de Educação do Acre, em 2017 houve um incremento de 94% 
no investimento para a aquisição da alimentação escolar, pas-
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sando de R$ 12.407.278,27 em 2014, para R$ 24.049.885,41. O 
Governo do Estado do Acre contribuiu com 20% do montante 
em 2014 e 46% (Figura 2).
Figura 2: Investimentos na aquisição da alimentação escolar no 
período de 2014 a 2017.
Fonte: Setor de Alimentação Escolar/SEE-2017
A Lei Federal 11.947/2009 determina que 30% dos 
recursos repassados pelo Fundo Nacional da Alimentação 
Escolar (FNDE) para a alimentação nas escolas brasileiras 
devem ser destinados à aquisição dos produtos da agricul-
tura familiar e de povos e comunidades tradicionais. Segun-
do dados do Dppasan (2017), no estado do Acre os recursos 
totais investidos na aquisição dos produtos da agricultu-
anos, passando de R$ 5.662.608,40 no ano de 2014 para R$ 
6.422.630,60, e destes apenas 30% foram oriundos do gover-
no estadual (Figura 3).
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Figura 3 – Investimentos na aquisição de produtos da agricultura 
familiar para a alimentação escolar no Acre entre 2014 e 2017. 
Fonte: Setor de Alimentação Escolar/SEE-2017.
A concentração de renda e de oportunidades de traba-
lho e emprego impactam diretamente na (in) segurança ali-
mentar e nutricional da população. Esses parâmetros socioe-
conômicos podem ser avaliados pelo índice de Gini. No Acre, o 
índice de Gini em 2000 foi de 0,647 e em 2010 atingiu o valor 
de 0,639. Apesar dos avanços no combate à fome, desnutrição, 
com a renda, não foi observada a redução da desigualdade de 
renda no Acre (DATASUS/MS, 2017). 
Considerando critérios e dados socioeconômicos forne-
cidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), obser-
va-se que em uma década o Acre removeu 113 mil pessoas da 
condição de pobreza e 57 mil da condição de extrema pobreza. 
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Censo de 2010 revelou que ainda há 216 mil habitantes em 
condição de pobreza e extrema pobreza. Em 2017, 125.106 fa-
mílias estavam inscritas no CadÚnico sendo: 80.039 com ren-
da per capita familiar de até R$ 85,00; 16.480 com renda per 
capita familiar entre R$ 85,01 e R$ 170,00 e 19.364 famílias 
apresentavam renda entre R$ 170,01 e meio salário mínimo 
(DPPASAN, 2017).
O Programa Bolsa Família forneceu benefícios para 
86.076 famílias, o que representa  45% da população do esta-
do, em 2017, com uma cobertura de 113,4 % da estimativa de 
famílias pobres no estado. As famílias no Acre recebem benefí-
cios com valor médio de R$ 257,57. O valor total de benefícios 
transferido pelo governo federal às famílias no Acre em dezem-
bro de 2017 foi de R$ 22.170.410,00 e o valor total anual de 
repasse em 2017 foi de R$ 260.853.784,00 (DPPASAN, 2017).
Analisando os resultados do Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH) que considera a renda, longevidade e edu-
cação, o estado do Acre ocupa a 21º posição em relação aos 
estados brasileiros O município de Rio Branco possui o melhor 
entre os municípios brasileiros (PNUD, 2010).  
Os municípios acreanos de Porto Walter, Santa Rosa 
do Purus, Marechal Thaumaturgo e Jordão apresentam os 
menores índices no estado, necessitando de ações urgentes e 
de Cruzeiro do Sul, Epitaciolândia, Senador Guiomard e Mân-
cio Lima tiveram elevação dos seus indicadores no período en-
tre 2000 e 2010 (Dppasan, 2017).
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Empregabilidade: Dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio (PNAD) sobre taxas de desocupação de 
pessoas revelaram que o nível de desemprego no estado do 
desempregados no estado no primeiro trimestre de 2017. Em 
comparação com o primeiro trimestre de 2016, observa-se um au-
mento de 23 mil pessoas desempregadas em um ano. 
Comparando com outros estados da região Norte, o 
Acre foi o estado que teve a terceira maior taxa de desocupa-
ção, superando apenas o Amapá (17,1%) e Amazonas (15,5%). 
Comparativamente, a taxa de desemprego do Acre (13 %) foi 
maior que a média brasileira (13 %) (IBGE/PNAD, 2017).  
As informações relativas ao nível de emprego do Acre 
estão diretamente associadas a recursos para aquisição de ali-
mentos e segurança alimentar e nutricional, uma vez que em 
média 30% da renda familiar representada pelos salários dos 
trabalhadores é comprometida com aquisição de alimentos no 
Acre (ACRE, 2018).
Algumas informações da PNAD são alarmantes para 
a Segurança Alimentar e Nutricional do Acre, apontando uma 
elevação de 62% no índice de exploração do trabalho infantil, 
no Acre entre, 2013 e 2014. Os casos de trabalho infantil ele-
varam o Acre a uma situação preocupante, apresentando a 
oitava maior taxa de ocupação de crianças e adolescentes com 
idades que vão de 5 a 17 anos com 9,7% do total de crianças 
e adolescentes, exercendo algum tipo de ocupação em 2014. 
Os municípios de Brasiléia, Capixaba, Cruzeiro do Sul, Epita-
ciolândia e Feijó apresentaram os maiores índices de explora-
ção do trabalho infantil (IBGE/PNAD, 2015).
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Acesso à água e saneamento básico: A água é um direi-
to humano e não uma simples mercadoria. O censo demográ-
-
tou o número de domicílios com a acesso à rede de distribuição 
de água mais baixa em relação às capitais do Brasil. A maio-
ria da população do estado utiliza água proveniente de poços 
domicílios sem acesso direto da rede é 39,28 %. As implicações 
-
das pela água, nem sempre tratada, ou elevação das contami-
nações advindas de fossas localizadas próximas à captação de 
água hídrica, sobretudo, no meio rural. 
Em 2012, durante a segunda fase de elaboração dos 
Planos de Desenvolvimento Comunitários (PDC no âmbito do 
Programa de Inclusão Social e Desenvolvimento Econômico 
Sustentável do Estado do Acre (PROACRE), foram levantadas 
informações sobre a questão do acesso à água, incluindo o tra-
levantamento abrangeu cerca de 3000 famílias em 100 comu-
nidades rurais de 18 municípios. Os resultados revelaram que 
29% utilizam a cacimba; 26%, captam água de igarapés; 23%, 
usam poços e nascentes; 14%, utilizam água de rio e somente 
1% das famílias tinham acesso à água tratada fornecida pela 
rede pública.  As principais formas de tratamento da água in-
formadas pelas famílias foram: utilizavam a cloração caseira 
-
tantes não realizam qualquer tratamento (DPPASAN, 2017). 
A mesma pesquisa apontou que 63,45% dos domicí-
lios acreanos ainda contam com soluções inadequadas para o 
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tratamento do esgoto doméstico. O lançamento dos resíduos 
líquidos oriundo de banheiros e lavatórios, em sua maioria, 
é feito em fossas assépticas rudimentares, rios, lagos ou no 
solo a céu aberto. A média do tratamento inadequado do es-
goto no Brasil por domicílio é de 32,94% enquanto na região 
Norte é de 67,17%.  
A saúde é particularmente importante quando se 
discute a segurança alimentar e nutricional, principalmente 
quanto ao sadio desenvolvimento físico e mental infantil. A 
associação entre desnutrição e extrema pobreza resulta em 
-
acesso ao mercado de trabalho e agravamento das vulnerabi-
lidades sociais do país. Assim, nos primeiros anos de vida de 
uma criança é essencial uma alimentação adequada e saudá-
vel (BRASIL/MS, 2013). 
-
ferro geram e agravam doenças pela subnutrição, tornando-as 
mais suscetíveis a doenças como a anemia. A cobertura de vi-
tamina A no Acre, em 2016, foi de 86,33% para faixa etária 
entre 06 e 11 meses, superando a média para região Norte 
(53,72%) e a média nacional de 63,72% (DPPASAN, 2017). 
Outra estratégia recém-criada pelo governo federal 
visando combater a desnutrição é o programa NUTRISUS 
que consiste em adicionar micronutrientes à alimentação 
das crianças em creches que fazem parte do Programa Saúde 
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na Escola. No Acre, nove municípios aderiram ao programa 
NUTRISUS, como: Acrelândia, Jordão, Manoel Urbano, Rio 
Branco, Santa Rosa do Purus, Brasiléia, Xapuri, Cruzeiro do 
Sul e Mâncio Lima (DPPASAN, 2017).
Souza e Farias (2011) realizaram um estudo sobre a 
-
las em Rio Branco, seguindo padrões de crescimento infantil 
estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS) de 
2007. Nesse estudo, foram avaliados 706 escolares de 8 a 14 
anos matriculados nas 3ª e 4ª séries de escolas públicas. Os 
com sobrepeso e 3,0 % dos estudantes com magreza. Apenas 
o segundo dado da magreza está dentro do padrão aceitável. 
O estudo concluiu que o sobrepeso está emergindo como um 
sério problema de saúde pública em escolares de ensino fun-
damental de escolas públicas da área urbana de Rio Branco. 
Dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutri-
cional (Sisvan) sobre a relação peso versus idade de crianças 
com até 5 anos revelaram que na regional Baixo Acre e Purus 
apenas 1,05 % da população apresentou peso muito abaixo 
para idade e 5,51% da população apresentou peso acima do 
recomendado. A regional Juruá e Tarauacá/Envira apresen-
tou índices de 2,11% de crianças com até 5 anos com peso 
muito abaixo para a idade e 5,76% com peso elevado para a 
idade. As percentagens de crianças obesas ou abaixo do peso 
no Acre ainda são relativamente próximas à média nacional 
(SISVAN, 2017).
A desnutrição é um importante fator de risco para 
morbimortalidade neonatal e infantil. A relação de morbimor-
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talidade neonatal é obtida a partir do peso ao nascer em rela-
ção à mortalidade infantil. O baixo peso ao nascer, quando não 
associado à prematuridade, expressa o retardo do crescimento 
intrauterino e está relacionado à baixa condição socioeconômi-
mais alta é a proporção de nascidos vivos de baixo peso, mais 
grave é o problema de nutrição e de saúde pública na localida-
de. Nesse sentido, o relatório de investigação da desnutrição 
infantil em crianças menores de cinco anos gerado pelo pro-
grama da Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil (ANDI/
Sisvan) apontou que, no Acre, o número de casos de morbi-
mortalidade neonatal e infantil subiu de 8.814 para 12.757 
entre 2012 e 2014
O Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos no 
Acre (Sinasc/Acre) apresentou uma série histórica do regis-
tro de nascidos vivos com baixo peso ao nascer. Os resultados 
revelarem que entre oito anos (2010 e 2017) a média quan-
tidade de nascidos vivos com baixo peso no Acre se manteve 
estável perto de 7,45 %. A situação acreana nesse aspecto é 
preocupante nos seguintes municípios: Jordão (11,05 %); Rio 
Branco (8,6 %); Manoel Urbano (8,56 %); Senador Guiomard 
(8,45 %) e Porto Acre (8,18 %). A padrão internacional consi-
derado aceitável sobre o registro de nascidos vivos com baixo 
peso ao nascer é de até 10% (ONU, 1990). 
O Acre é o estado com maior índice percentual de nas-
cidos vivos de mães entre 0 e 19 anos de idade atingindo 27% 
em 2015. Outro dado negativo é alta taxa mortalidade na in-
fância por mil nascidos vivos com 19,5 % sendo líder no Brasil 
neste quesito (ABRINQ, 2017).
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A segurança alimentar e nutricional é uma área 
convergir às políticas públicas e vontade política. O SAN 
não é a simples distribuição de alimentos, e nem apenas a 
educação informal irá permitir o acesso das pessoas à boa 
alimentação. A educação formal tem papel basilar no avanço 
da SAN no Brasil, sendo um importante meio de promoção 
de uma boa alimentação. A partir dos processos educativos e 
culturais se pode compreender a realidade na qual ocorrem 
os problemas nutricionais e suas possibilidades de soluções 
(OLIVEIRA, 2007). 
As baixas taxas de rendimento escolar na infância no 
meio rural onde se concentram os agricultores familiares, po-
vos tradicionais e indígenas acreanos são alarmantes. A taxa 
de aprovação no ensino fundamental no meio rural em 2015 
foi de 84,5% (6 % abaixo da média estadual geral). A percenta-
gem de evasão escolar ou abandono é de 3,4% e de reprovação 
foi de 12,1% (2,3% acima da média estadual geral), segundo os 
indicadores do INEP (2016). A baixa taxa de rendimento e de 
direto na segurança alimentar e nutricional nas comunidades 
rurais. A escola, muitas vezes, é o único local em que as crian-
no desenvolvimento cognitivo, físico e intelectual.
Entre as causas da alta evasão dos estudantes do ensi-
no fundamental rural estão a distância entre a escola e a casa, 
falta de transporte escolar, doença ou mesmo falta de um res-
ponsável para acompanhar a criança até a escola e irrespon-
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sabilidade dos pais ou responsáveis. No caso do ensino médio 
e nos últimos anos do ensino fundamental, foi observado que 
-
quentar a escola devido ao trabalho doméstico, na agricultura, 
em casa ou no trabalho.  
A falta de acesso a uma educação de qualidade pode 
-
cias como obesidade e subnutrição. Há necessidade urgente de 
uma atuação pública integrada por parte do governo do Acre, 
facilitando o acesso à educação, o que é fundamental, visando 
à elevação da escolaridade e, por conseguinte, à segurança ali-
mentar e nutricional. 
No Brasil, as desigualdades regionais são bastante 
evidentes. As regiões Nordeste e Norte são aquelas que ele-
vam a taxa brasileira de analfabetos. O IPEA (2010) revelou 
uma alta concentração de analfabetos no grupo etário acima 
de 40 anos. Na população rural, o Acre apresentou um total de 
16,5% de analfabetos sendo, no entanto, menor que a média 
nacional de 22,9 % de analfabetos. Contudo, o estado apresen-
tou quase a metade de seus municípios com alta taxa de anal-
Roraima (26,7%), Pará (7%) e Tocantins (5,0).
-
nalizante representa uma importante oportunidade para a 
juventude se capacitar e se inserir no mercado de trabalho, 
elevar a renda familiar, ampliando a possibilidade de satis-
fazer as suas necessidades básicas, inclusive, a alimentar e 
nutricional. 
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Atualmente, o Acre conta com instituições públicas 
e privadas que desenvolvem atividades de formação técnica 
-
(Sesc, Sest-Senat, IEL, Sebrae, Senar, Senac, Sescoop, Se-
Acre (Ifac). (Dppasan, 2017).
Com o objetivo de expandir, interiorizar e democra-
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec) no Brasil. Esse programa federal oferece cursos de 
-
sencial e a distância. No âmbito do projeto Brasil sem Miséria, 
o Pronatec efetuou 28.331 matrículas no estado do Acre para 
o período entre 2012 e 2014. O programa vem ocupando im-
Pronatec Campo (DPPASAN, 2017).
O Pronatec Campo tem como entidade demandante a 
Delegacia do Ministério do Desenvolvimento Agrário no Acre e 
a instituição ofertante é o Ifac. O programa conta com a parceria 
Familiar (Seaprof) com a colaboração das associações, cooperati-
vas e sindicatos de trabalhadores rurais e prefeituras. Os cursos 
ofertados em 2015 foram: operador de máquinas e implementos 
agrícolas, aquicultor, agricultor familiar, preparador de pesca-
-
ria e criador de peixe em viveiros escavados (DPPASAN, 2017).
Em 2013, a oferta foi de 34 cursos para 16 municípios 
com oferta de 1.210 vagas. Em 2014 a oferta de cursos subiu 
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para 228, abrangendo os 22 municípios do Acre com oferta 
de 7015 vagas, demonstrando o alcance do programa no meio 
rural local (DPPASAN, 2017). A importância do programa 
de obra local é inegável. A sua atuação como uma estratégia 
para buscar alternativas para a juventude rural tem impacto 
direto na segurança alimentar e nutricional.
A Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) foi instituída 
grupos culturalmente diferenciados. Entre os PCTs do Brasil 
estão os povos quilombolas, comunidades de terreiro, extrati-
vistas, ribeirinhos, caboclos, pescadores artesanais e outros. 
-
coordenação das ações de segurança alimentar e nutricional 
para povos indígenas e demais povos e comunidades tradicio-
nais (MDS, 2015). A análise da questão da vulnerabilidade 
-
ciais sobre o tema.
A organização das comunidades extrativistas, no 
Acre, originou-se com o movimento de seringueiros na década 
de 1970, através dos empates ao desmatamento em 1976, que 
resultaram na organização dos Sindicatos de Trabalhadores 
Rurais e na formação do Conselho Nacional dos Seringuei-
ros (CNS) em 1985. Atualmente, o Acre possui cinco Reser-
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
766
vas Extrativistas: Chico Mendes, Alto Juruá, Cazumbá Ira-
cema, Riozinho do Liberdade e Tarauacá (ACRE, 2010), com 
raros dados sobre políticas de SAN junto à essas comunidades 
(DPPASAN, 2017).
As comunidades de terreiro no Acre sofrem ainda mais 
com a falta de reconhecimento e de informações sobre suas 
a urgente necessidade de estudos sobre os Povos e Comuni-
dades Tradicionais do Estado. Atualmente, esse grupo social 
possui representação no Consea, o que pode contribuir para a 
discussão e planejamento para o desenvolvimento de ações de 
SAN (Dppasan, 2017).
No Acre, existem 36 Terras Indígenas (TI) reconheci-
das pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI), somando-se 
2.439.982 de hectares, sendo distribuídas em 11 dos 22 muni-
cípios, perfazendo 16% de todo o território estadual. Há ainda 
considerável população indígena de diferentes etnias residin-
do em centros urbanos, a maior parte em Rio Branco (Dppa-
san, 2017). A população indígena total do Acre é de 23.411 
indígenas, representando 16  etnias distribuídos em 221 al-
deias, conforme dados da Assessoria de Assuntos Indígenas do 
Governo do Acre (2017b).
preta e parda do Acre representa 71,2% das pessoas extrema-
mente pobres do Estado. Por outro lado, em comparação com 
o país e com a região norte, no Acre, reside a maior população 
de indígenas com renda per capita inferior a R$ 70,00 distri-
buídos em cinco municípios. A população indígena considera-
da extremamente pobre está distribuída em seis municípios: 
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Santa Rosa do Purus (21,4%), Feijó (15,6%), Jordão (13%), 
Marechal Thaumaturgo (9,7%), Mâncio Lima (7,6%) e Sena 
Madureira (7,4%).
O Plano Acre sem Miséria relatou que a severidade da 
pobreza é maior na zona rural que na zona urbana acreana. 
Dentre as pessoas que moram na cidade, 9,3 % são extrema-
mente pobres enquanto na zona rural esse percentual é de 
41,7%, gerando uma contradição, uma vez que a maior parte 
da produção de alimentos é realizada na zona rural. Boa parte 
das famílias indígenas do Acre acessam o programa Bolsa Fa-
mília, o que trouxe resultados controversos, pois, além de in-
centivar a redução da produção agrícola, os indígenas gastam 
os recursos recebidos na cidade com alimentos que passam a 
não mais produzir, fazendo-se necessários ajustes no progra-
ma para as comunidades indígenas (DPPASAN, 2017).
Dentre os povos indígenas que comercializam alimentos 
junto ao PAA está o povo Asheninka da Terra Indígena Kampa 
e do Rio Envira que comercializaram 11,87 toneladas de feijão 
( ) variedade peruano, na cidade de Feijó, 
nas safras de 2012 e 2013. (ARAÚJO; KUBO, 2017). Os índios 
-
feijão peruano em grande quantidade para consumo e venda do 
excedente. A política pública do PAA aplicada a SAN dos indí-
genas deve ser aprimorada, carreando a destinação da produção 
também para as escolas indígenas da região, uma vez que rece-
bem alimentação distinta dos  hábitos alimentares tradicionais.
A produção de bens voltada ao mercado se não diver-
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na sua segurança alimentar e nutricional. A nova organização 
produtiva e de mercado não pode ser vista como algo não es-
truturante para essas comunidades. O etnodesenvolvimento 
para o povo Ashaninka é o consumo de bens de produção de 
forma não predatória sem prejuízo às necessidades básicas lo-
cais (AZANHA, 2002; SALGADO, 2005;).
Merece destaque o trabalho de formação dos agentes 
AAFI são jovens e adultos indígenas formados para gestão 
ambiental e territorial das terras indígenas associados a uma 
ação educacional desenvolvida pela Comissão Pró-Índio do 
Acre (CPI-Acre), uma organização não governamental funda-
fortalecimento da segurança alimentar e nutricional por meio 
-
tos sociais.
Apesar do avanço que ocorreu nas últimas duas déca-
das, referente à agenda de segurança alimentar no cenário po-
lítico, institucional e jurídico no Brasil, esse quadro tem sido 
desestruturado pelos cortes de recursos que ocorreram no perí-
odo recente impetrados pelo governo federal a partir de 2016. 
O Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC, 2018) 
analisou a proposta orçamentária que o governo federal encami-
nhou para o Legislativo no relatório do Orçamento 2018: Brasil 
à beira do caos.  A parte mais afetada pelo programa de auste-
ridade do governo será a população do campo e de baixa renda, 
devido à redução de 85% no Programa de Segurança Alimentar, 
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com cortes lineares de 44% nos recursos para a reforma agrária; 
37% da verba para o fortalecimento da Agricultura Familiar. 
Essas medidas impactaram o Acre que captava grande parte 
dos recursos de promoção da SAN junto ao governo federal.
O Acre, assim como os demais estados da Amazônia, 
de políticas públicas, programas e redes de articulação entre 
instituições governamentais e não governamentais. 
Urge a necessidade de um Sistema de Segurança 
Alimentar e Nutricional para o atendimento especial das 
-
dades e dos centros urbanos das outras regiões do país; re-
de insumos agrícolas; baixíssima capacidade orçamentária 
dos municípios. 
Dessa forma, o Pesan-Acre seguindo os fundamentos 
do Plano Nacional de SAN (PLANSAN 2016-2019) incorporou 
-
retrizes da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
relacionados aos programas e ações de SAN que deverão ser 
executados pelo Estado. Os critérios de construção desses de-
nacional e estadual de SAN além das priorizações dos encami-
-
tivas regionais e municipais como subsídio de construção do 
PESAN-Acre 2018-2019. Os seis principais de SAN prioritá-
rios para o Acre estão apresentados a seguir: 
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nutricional e promover a inclusão social e produtiva de 
-
vos e comunidades tradicionais e outros grupos sociais 
vulneráveis no meio rural e urbano. 
Implementação de sistema de acompanhamento da evolu-
-
ciadas do Programa Bolsa Família (PBF);
Fortalecimento do Sisan no estado junto aos poderes exe-
cutivo, legislativo e judiciário com a criação e implementação 
dos conselhos municipais de segurança alimentar e nutricio-
nal e a capacitação dos gestores públicos para monitoramento 
e avaliação do Pesan-Acre 2018-2019;
Atuação do Conselho de Desenvolvimento Rural Sustentá-
vel no âmbito local visando dar suporte às ações do Conselho 
de SAN municipal;
Incentivo aos planos municipais de SAN como um fator 
determinante para os índices de insegurança alimentar e nu-




saudáveis e sustentáveis, a estruturação da agricultu-
ra familiar e o fortalecimento de sistemas de produção 
de base sustentável.
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Reconhecimento e fortalecimento da agricultura familiar 
acreana para que esse público possa elevar a produção susten-
tável de alimentos de forma planejada, com apoio e orientação 
técnica para o melhor desenvolvimento da produção orgânica/
agroecológica como o arroz, feijão, milho, legumes e verduras 
em geral;
-
gânicos ou agroecológicos da agricultura familiar; promover 
esclarecimento sobre a diferença entre alimentos orgânicos e 
agroecológicos e reivindicar políticas públicas que fomentem a 
transição do sistema convencional de produção para o sistema 
agroecológico;
Denunciar a redução das ações de Ater como; crédito, pro-
de sua importância para o sucesso da produção de alimentos 
saudáveis no estado e nos municípios; 
Investir no fortalecimento das organizações produtivas, 
com capacitação e treinamento em produção de farinha, deri-
-
ceira das organizações produtivas e sociais;
Abertura e vagas e de concursos públicos para contratação 
-
lógica, na perspectiva do Dhaa e da SAN, é necessária para a 
retomada do fortalecimento das ações de Ater no Acre.
regular e permanente da população acreana à alimen-
tação adequada e saudável. 
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Fomento às políticas públicas de aquisição de alimentos 
da agricultura familiar pelo Governo Federal, Estadual e Mu-
nicipal, a exemplo do Programa Nacional de Alimentação Es-
colar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA);
que institui a obrigatoriedade de aquisição de 30% do recurso 
repassado pela União em alimentos da agricultura familiar. 
Utilização de produtos regionais na alimentação escolar 
sendo, ainda, compatível com a cultura local. 
cozinheiras e suas auxiliares para aproveitamento integral 
dos alimentos;
Criação e/ou implementação dos conselhos da alimentação 
escolar;
Construção e implementação de mercados municipais, fei-
com destaque aos alimentos agroecológicos com ações passan-
do pela participação e controle social;
Realização de festivais e feiras gastronômicas de abacaxi, 
açaí, peixe, melancia, amendoim, entre outros com capacita-
ção contínua dos feirantes e de todos os envolvidos na logística 
dos eventos;
Melhorar a infraestrutura logística que impacta diretamen-
te as políticas de abastecimento alimentar no Acre, visto que 
o isolamento de algumas comunidades, as secas e enchentes 
que ocorrem afetam diretamente o abastecimento de alimentos 
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tanto por esses povos quanto desses povos, como a escassez de 
produtos nos mercados e as altas dos preços dos alimentos. 
e indígenas acreanos para a alimentação adequada e 
saudável. 
Investimento no uso de sementes nativas para potencia-
lizar o desenvolvimento de cadeias produtivas vegetais dos 
demais espécies frutíferas;
Valorização de sementes nativas através da criação de 
bancos de sementes nativas na região com respaldo de políti-
cas públicas estaduais. 
Garantir políticas de SAN para os indígenas, haja vis-
à água para a população, em especial a população po-
bre no meio rural e urbano.
-
lidade tanto para consumo quanto para produção agrícola nas 
áreas urbanas e rurais; 
Controle da questão da contaminação da água e os prejuí-
zos à alimentação e saúde da população.
Regulação do uso de agrotóxicos como os herbicidas usa-
dos em pastagens próximo a rios e igarapés e seu potencial 
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de contaminação dos recursos hídricos aumentando o risco à 
saúde humana.
-
para a garantia da alimentação adequada e saudável.
Redução dos índices de mortalidade infantil no meio rural 
do Acre, principalmente entre os povos indígenas. Como ação 
emergencial deve-se realizar um diagnóstico da situação de 
SAN nas aldeias, com aperfeiçoamento da gestão inter setorial. 
Incentivar a alimentação saudável e combater a má ali-
mentação impactando na qualidade de vida e na saúde dos 
indivíduos. 
-
pacitação dos agentes públicos e de atores da sociedade civil 
organizada que atuam com a temática da SAN de modo que 
o Sisan seja reconhecido pela sociedade acreana a partir de 
estratégias de educação e divulgação permanente pelo Estado.
Articular nos municípios estudos e pesquisas para qua-
-
secretarias que possam garantir a realização de estudos e pes-
quisas em SAN.
Participação e o controle social em ações intersetoriais 
das políticas públicas em prol da SAN a favor de um Sisan 
realmente articulado no Acre de modo a garantir a interseto-
rialidade em rede da SAN a partir dos mecanismos de plane-
jamento em cada município;
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Realização de campanhas informativas sobre SAN, de for-
ma a conscientizar a população acreana como palestras, reu-
niões nas escolas, divulgação nas rádios e redes sociais e visi-
tas de nutricionistas nas escolas e nas casas da comunidade.
Este tópico do texto busca discutir temas centrais para 
as políticas de segurança alimentar e nutricional no Acre, en-
focando o Plano Estadual de SAN recentemente elaborado 
como instrumento de planejamento da ação política ligada à 
SAN do governo estadual. O Plano Estadual de SAN contribui 
com a agenda e temas que não constam de forma direta nas 
metas do Pesan-Acre 2018-2019. 
Embora haja certa correlação entre o Plano Plurianual 
2016-2019 do Acre e o Pesan-Acre 2018-2019, observa-se que 
SAN de forma direta no seu planejamento. Analisando ambos 
com a temática da segurança alimentar e nutricional. Algu-
mas ações são executadas pelas secretarias de governo são re-
lacionadas a SAN, no entanto, não estão descritas de forma 
concreta no PPA. 
O Plano Estadual de SAN representa um importante 
instrumento de interesse público, que possibilita a criação de 
novas alternativas institucionais e assegura a constituição e 
fortalecimento de efetivas parcerias em SAN. O Plano Estadual 
de SAN está consubstanciado pelas ações referentes a SAN do 
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Plano 2016-2019. O Pesan-Acre é essencialmente composto por 
-
tante. As metas estão relacionadas com previsões tanto no PPA 
2016-2019 quanto no Sistema Integrado de Planejamento e 
Gestão Estratégica (Siplage), do governo do Acre (ACRE, 2018).
-
nanceiros do PPA 2016-2019. Dessa forma, somente o que não 
foi executado no PPA nos anos de 2016 e 2017 foi contemplado 
importantes como: inclusão produtiva das mulheres rurais, 
sementes e alimentação escolar.
Na execução parcial do PPA 2016-2019, não foram 
contempladas as metas contidas no plano plurianual ações 
estruturantes da Política Nacional de SAN, demonstrando, 
assim, a importância da construção do próximo Pesan-Acre 
(2020-2023).
Recomenda-se que em 2019 haja uma movimentação 
pela Caisan e Consea Acre no sentido de construir de forma 
participativa debates regionais e locais com governos locais e 
movimentos sociais afetos à temática de SAN. Esses encon-
tros são importantes para subsidiarem a formulação de novos 
objetivos, programas, ações e metas que não foram contempla-
das anteriormente.
a construção do próximo Pesan-Acre, visando fomentar ações 
diretas de SAN no planejamento e orçamento estadual e in-
as secretarias setoriais envolvidas com a temática de SAN. 
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Portanto, um dos temas centrais para as políticas de 
SAN não abordados até o momento foi a promoção do acesso 
universal à alimentação adequada e saudável, com prioridade 
para famílias e pessoas em situação de insegurança alimentar 
renda e distribuição de alimentos. 
As metas de combate da InSAN ainda não cumpridas 
-
co infantil; c) elevação de índices de amamentação inclusive 
entre povos e comunidades tradicionais; d) acompanhamento 
pela atenção básica de saúde principalmente para as pessoas 
em situação de vulnerabilidade social; e) coleta continua de 
dados sobre o Programa Saúde na Escola; f) estimular ações 
de Educação Alimentar e Nutricional (EAN); e g) estudos so-
bre agravos da má alimentação, alimentação saudável e con-
trole de riscos. 
Nesse contexto, recomenda-se a promoção da EAN 
como um dos eixos a serem implementados pelo próximo PPA 
do Estado do Acre em todas as instâncias da educação formal 
de responsabilidade do Governo do Acre através da imple-
-
sionais de nutrição nas escolas públicas com a contratação 
diferenciada para a zona rural e urbana, conforme as especi-
Em relação à produção sustentável de alimentos sau-
dáveis, são necessários: a) incentivos da adoção de sistemas 
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agroecológicos que tratam diretamente de uma transição 
agroecológica e de incentivo às iniciativas agroecológicas já 
mulheres e juventude produtores de alimentos saudáveis. 
Urge a inclusão em SAN dos temas agrotóxico, distri-
buição de sementes, mudanças climáticas e da produção de 
alimentos adequados e saudáveis pouco explorados no PPA 
2016-2019 que dialogam fortemente com a promoção da SAN. 
O abastecimento alimentar regular e permanente da 
população acreana à alimentação adequada e saudável neces-
sita de metas como a legislação sanitária, redução de perdas e 
do desperdício de alimentos, redução de desertos alimentares 
e incentivo à agricultura urbana.
para povos e comunidades tradicionais de terreiro e temas de 
-
Destaca-se que o Sisan Acre é um sistema muito re-
cente e ainda está em fase de construção, sendo necessário 
criar respeito junto à população local tal qual o Sistema Único 
participação e controle social em metas que tratam da conso-
lidação e implementação do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Sisan). 
Os temas aqui abordados, pela sua importância, de-
vem ser objeto de discussão, articulação e planejamento para 
os governos estadual e municipal e sociedade civil organizada, 
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visando construir o segundo PESAN-Acre de forma mais pró-
xima das reais demandas da população acreana. 
A construção do segundo Plano Estadual de SAN, si-
multaneamente à construção do próximo PPA (2020-2023) 
possibilitará que as metas de SAN possam ser contempladas e 
ajustadas no planejamento plurianual do Estado, permitindo 
monitoramento mais efetivo das metas.
O segundo Pesan Acre precisa ser composto de corpo 
técnico para o monitoramento para discutir e deliberar sobre 
as metodologias de construção e execução, estando vincula-
do à Caisan estadual. O Acre, até o presente momento, não 
instituiu uma política estadual sólida de segurança alimentar 
e nutricional. 
O Pesan Acre compreenderá as diretrizes dadas pelo ar-
tigo 21 do Decreto 7.272/2010, e o monitoramento e avaliação da 
Política Nacional de SAN deverão ser feito por sistema constitu-
ído de instrumentos, metodologias e recursos capazes de aferir a 
realização progressiva do direito humano à alimentação.
O sistema de monitoramento terá como princípios a 
-
blicidade e facilidade de acesso às informações. Deverá or-
ganizar, de forma integrada, os indicadores que devem ser 
monitorados, existentes nos diversos setores e contemplar as 
seguintes dimensões de análise: a) produção de alimentos; b) 
disponibilidade de alimentos; c) renda e condições de vida; d) 
acesso à alimentação adequada e saudável, incluindo água; e) 
povos e comunidades tradicionais; f) saúde, nutrição e acesso 
a serviços relacionados; g) educação; h) programas e ações re-
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lacionadas à segurança alimentar e nutricional; e  i) economia 
-
pulacionais mais vulneráveis à violação do Direito Humano 
à Alimentação Adequada, como os povos e comunidades tra-
dicionais indígenas e de matriz africana, consolidando dados 
Dessa forma, o monitoramento do Pesan Acre objetiva 
acompanhar a execução das ações governamentais voltadas 
para a promoção da SAN e aferir o desempenho da atuação 
governamental. A Caisan Acre é a instância responsável por 
tornar públicas as informações relativas à SAN da população 
7.272/2010, para o âmbito estadual.
A Caisan Acre deve discutir, planejar e elaborar a 
criação de um grupo de trabalho responsável pela realização 
de ações públicas de SAN, visando a montagem do sistema 
de monitoramento que exigirá a estruturação de uma base de 
dados para avaliação dos programas desenvolvidos no Estado 
do Acre.
O sistema deve permitir que o grupo realize o monito-
ramento sistemático, bem como a elaboração de relatórios de 
metas das políticas de SAN. O conjunto de informações gerado 
nas atividades de monitoramento é fundamental para a pres-
tação de contas da ação governamental à sociedade.
Assim o Estado deve de garantir a realização das me-
tas, fortalecendo o sistema de informação das ações de SAN, 
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conforme o já estruturado Sistema Integrado de Planejamento 
e Gestão Estratégica do Governo do Acre (Siplage). O Grupo 
de Trabalho da Caisan Acre deve estabelecer junto ao Consea 
indicadores e monitorarem efetivamente o cumprimento das 
Os indicadores de avaliação deverão ser objeto de dis-
cussão em um seminário técnico a ser organizado pela Caisan 
Acre. A matriz dos indicadores deverá ser construída tendo 
construção ou reformulação de indicadores de monitoramento 
da situação da SAN no Acre.
-
ver relacionada a outras políticas públicas relacionadas à pro-
moção da saúde e bem-estar da população acreana como: a 
produção orgânica e agroecológica de alimentos e no fortaleci-
mento da agricultura familiar e das políticas sociais a grupos 
mais vulneráveis.
formulação da Política Estadual de Agroecologia e Produção 
Orgânica no Acre, conforme orientação da Política Nacional 
de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO), a qual pode 
ter protagonismo do Consea junto à Comissão Permanente de 
Orgânicos (CPOrg), dentre outras organizações da sociedade 
civil, visando o fortalecimento da agricultura familiar agroe-
cológica e da SAN no Acre.
A integração nas ações conjuntas e dos orçamentos da 
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deve ocorrer e ser articulada entre os órgãos e entidades da 
administração pública estadual afetos à área de segurança 
alimentar e nutricional.
Uma proposta de agenda coletiva para garantia da 
-
da à SAN é necessária para além do Pesan Acre. É de suma 
importância que a Caisan e o Consea Acre direcionem es-
forços para discussão e aprovação da Lei Orgânica de Segu-
rança Alimentar e Nutricional do Estado (Losan) que pos-
sibilitará a estruturação do marco legal da SAN, no estado, 
auxiliando no estabelecimento de diretrizes e princípios para 
regulamentação da Política Estadual de Segurança Alimen-
tar e Nutricional.
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